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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : WILLIAN DE SOUZA
ADVOGADO : WILLIAN DE SOUZA - SP440635
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SAMOEL ALVES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JULIANO PEREIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. ROUBO 
MAJORADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NA DOSIMETRIA DA PENA E NA FIXAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado sob a alegação de constrangimento 
ilegal, fundamentado na aplicação indevida de aumento de pena 
na terceira fase da dosimetria e na ausência de fundamentação 
idônea para a fixação do regime prisional mais gravoso. A defesa 
requer o redimensionamento da pena e a modificação do regime 
prisional para um mais brando.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade 
do habeas corpus como substitutivo de revisão criminal; e (ii) 
avaliar se a dosimetria da pena e a fixação do regime prisional 
configuram flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal entende que o habeas corpus não 
é cabível como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade.
4. No caso, a aplicação cumulativa das causas de aumento de 
pena no crime de roubo encontra fundamento nas circunstâncias 
específicas do caso, em que os réus, armados, subjugaram duas 
vítimas e trocaram tiros com a polícia, demonstrando elevada 
periculosidade.
5. A jurisprudência desta Corte admite a aplicação cumulada das 
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majorantes no crime de roubo quando as circunstâncias 
concretas exigem uma resposta penal mais rigorosa, 
especialmente em virtude do modus operandi do delito.
6. Quanto ao regime prisional, o regime fechado é compatível 
com a pena aplicada, superior a 8 anos de reclusão, nos termos 
do art. 33 do Código Penal.
7. A análise das provas e fatos requeridos pela defesa para 
modificar o quadro delineado pelo Tribunal de origem 
demandaria dilação probatória, inviável na via estreita do habeas 
corpus.
8. Não se observa, na documentação e nos elementos 
apresentados, qualquer flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44688979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:17:12
Publicação no DJEN/CNJ de 06/12/2024. Código de Controle do Documento: 4ed8592e-d626-42a4-bfd4-7ef2191c9ade



HABEAS CORPUS Nº 845743 - SP (2023/0286234-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : WILLIAN DE SOUZA
ADVOGADO : WILLIAN DE SOUZA - SP440635
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SAMOEL ALVES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JULIANO PEREIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. ROUBO 
MAJORADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NA DOSIMETRIA DA PENA E NA FIXAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado sob a alegação de constrangimento 
ilegal, fundamentado na aplicação indevida de aumento de pena 
na terceira fase da dosimetria e na ausência de fundamentação 
idônea para a fixação do regime prisional mais gravoso. A defesa 
requer o redimensionamento da pena e a modificação do regime 
prisional para um mais brando.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade 
do habeas corpus como substitutivo de revisão criminal; e (ii) 
avaliar se a dosimetria da pena e a fixação do regime prisional 
configuram flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal entende que o habeas corpus não 
é cabível como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade.
4. No caso, a aplicação cumulativa das causas de aumento de 
pena no crime de roubo encontra fundamento nas circunstâncias 
específicas do caso, em que os réus, armados, subjugaram duas 
vítimas e trocaram tiros com a polícia, demonstrando elevada 
periculosidade.
5. A jurisprudência desta Corte admite a aplicação cumulada das 
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majorantes no crime de roubo quando as circunstâncias 
concretas exigem uma resposta penal mais rigorosa, 
especialmente em virtude do modus operandi do delito.
6. Quanto ao regime prisional, o regime fechado é compatível 
com a pena aplicada, superior a 8 anos de reclusão, nos termos 
do art. 33 do Código Penal.
7. A análise das provas e fatos requeridos pela defesa para 
modificar o quadro delineado pelo Tribunal de origem 
demandaria dilação probatória, inviável na via estreita do habeas 
corpus.
8. Não se observa, na documentação e nos elementos 
apresentados, qualquer flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 100):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de SAMOEL ALVES DA SILVA em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Apelação Criminal 1502574-19.2021.8.26.0540).

O paciente foi condenado às penas de 10 anos, 4 meses e 13 dias de 
reclusão por infração ao art. 157, §2º, II e §2º-A, I, do Código Penal; 1 
ano de reclusão por infração ao art. 180 do Código Penal, em regime 
fechado, e 15 dias de detenção por infração ao art. 330 do Código 
Penal em regime semiaberto, além do pagamento de 44 dias-multa.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida pelo Tribunal de 
origem.

A defesa alega: a) "não é cabível a aplicação sucessiva da causa de 
aumento pelo concurso de pessoas, e, depois, em seguida, sobre a 
pena intermediária da majorante por arma de fogo e concurso formal, 
sob risco de fracionamento da dosimetria em mais de 3 (três) fases, 
em violação ao sistema trifásico" (e-STJ fl. 6); e b) ausência de 
fundamentação na fixação de regime fechado.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para reformar 
a dosimetria da pena, com fixação de regime diverso do fechado.

 

A defesa alega, em síntese, constrangimento ilegal em razão do 
indevido aumento de pena na terceira fase da dosimetria, bem como a ausência de 
fundamentação idônea para a fixação do regime prisional mais gravoso.

Requer, a concessão da ordem para que a pena seja redimensionada e 
o regime prisional abrandado.

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem (e-STJ, 
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fls. 140-145).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
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do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à dosimetria, a alegação da defesa, assim, 
acertadamente, entendeu o Tribunal de origem (e-STJ, fl. 84):

No caso dos autos, a aplicação cumulativa das causas de aumento de 
pena encontra esteio nas particularidades do caso concreto, em que 
os réus e mais dois agentes criminosos, com emprego de arma de 
fogo, circunstância que certamente imprime maior intimidação, 
subjugaram duas vítimas, de modo a reclamar maior resposta penal, 
com a consideração individualizada de cada uma delas. Sem falar que 
houve troca de tiros com a polícia militar, tudo a evidenciar a 
periculosidade dos agentes.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIME NTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento das causas de aumento, bem como das frações 
aplicadas de forma individuais e cumulativas, apresentam justificativas 
idôneas para a incidência do duplo aumento, conforme a 
jurisprudência desta Corte, a qual entende que "é legítima a aplicação 
cumulada das majorantes, no crime de roubo, quando as 
circunstâncias do caso concreto demandarem uma sanção mais 
rigorosa, destacado especialmente por elementos como o modus 
operandi do delito" (AgRg no AREsp 1.942.931/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
3/11/2021).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 836.509/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 06/12/2023).

 

Quanto ao regime prisional, mantida a pena final do paciente quanto ao 
crime de roubo majorado em patamar superior a 8 anos de reclusão, a manutenção 
do regime fechado é medida que se impõe, nos termos do art. 33 do Código Penal.

Desse modo, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada 
aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.
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Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  15025741920218260540  20220000560477  22982062021  33072021

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILLIAN DE SOUZA 
ADVOGADO : WILLIAN DE SOUZA  - SP440635
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SAMOEL ALVES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JULIANO PEREIRA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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